
Resumo: O presente arti go inti tulado “Formação conti nuada em serviço de professores: princípios, conceitos e desafi os 
das políti cas” faz uma refl exão acerca do percurso das políti cas públicas para a formação de professores nas últi mas 
décadas no Brasil. O objeti vo geral consisti u em analisar os desafi os para a efeti vação das políti cas públicas de formação 
de professores nas últi mas décadas. Para isso, apresentou-se um breve percurso histórico de formação da profi ssão 
docente, discuti u-se as políti cas públicas de formação conti nuada e a reconceitualização da formação de professores em 
serviço, bem como, os desafi os das recentes políti cas educacionais como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
seus impactos na formação docente.Trata-se de um estudo de natureza qualitati va e de cunho bibliográfi co. As discussões 
foram subsidiadas por Gatti   e Barreto (2009), Gatti   (2008, 2009, 2013, 2019), Imbernon (2009, 2010), Nóvoa (2009ª, 
2009b,2019), Libaneo (2012), Mororó (2018), Vasconcellos (2010), Minayo (2009) e Costa, Farias e Souza (2020), e outros, 
os quais embasam as discussões acerca da trajetória da formação docente no Brasil.   
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Abstract: This arti cle enti tled “In-service conti nuing educati on for teachers: principles, concepts and policy challenges” 
refl ects on the course of public policies for teacher educati on in recent decades in Brazil. The general objecti ve was to 
analyze the challenges for the implementati on of public policies for teacher educati on in recent decades. For this, a brief 
historical journey of the formati on of the teaching profession was presented, public policies for conti nuing educati on and 
the reconceptualizati on of in-service teacher training were discussed, as well as the challenges of recent educati onal 
policies such as the Nati onal Common Curricular Base (BNCC) and its impacts on teacher training. This is a qualitati ve 
and bibliographical study. The discussions were subsidized by Gatti   and Barreto (2009), Gatti   (2008; 2009; 2013; 2019), 
Imbernon (2009; 2010), Nóvoa (2009a; 2009b; 2019), Libaneo (2012), Mororó (2018), Vasconcellos (2010), Minayo 
(2009) and Costa, Farias and Souza (2020), and others, which form the basis of discussions about the trajectory of teacher 
educati on in Brazil.
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Introdução 

Pesquisar, conhecer e refl e� r sobre o percurso histórico da formação de professores no Brasil 
faz-se per� nente para compreender a trajetória das polí� cas educacionais, as quais se destacaram 
a par� r da década de 90 do século passado e desde então vem se tornando tema central de debate 
no campo educacional e ganhado novos contornos, novas confi gurações.

Posto isso, e considerando a complexidade inerente à profi ssão docente, as discussões 
em busca de alterna� vas per� nentes que contribuam com a qualifi cação dos profi ssionais da 
educação para o enfrentamento dos desafi os vivenciados durante o exercício tem sido fortalecidas 
e reconceitualizadas tendo em vista a importância de pensar sobre as demandas específi cas dos 
contextos. 

Nessa perspec� va, tendo em vista o processo histórico e evolu� vo do profi ssional docente 
por meio de sua formação, obje� vou-se nesse estudo analisar os desafi os para a efe� vação das 
polí� cas públicas de formação de professores nas úl� mas décadas. Para isso, apresentou-se um 
breve percurso histórico de formação da profi ssão docente, discu� u-se as polí� cas públicas de 
formação docente e a reconceitualização da formação de professores em serviço, e os desafi os das 
recentes polí� cas educacionais como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e seus impactos 
na formação docente.

Com efeito, este estudo trata-se de uma revisão bibliográfi ca de natureza qualita� va, e fi cou 
organizado em três seções. Na primeira seção, com base nas ideias de Ga�   e Barreto (2009), Nóvoa 
(2019), Libaneo (2012), Mororó (2018), Oliveira e Leiro (2017), e Ga�   (2013) quando buscou-se, 
inicialmente, apresentar um breve percurso histórico da formação de professores no Brasil, e os 
programas que possibilitaram o acesso e a ampliação da formação de professores da educação 
básica. Na segunda seção, embasada nas ideias Ga�   (2008), Vasconcellos (2010), Ga�   (2009), Ga�   
e Barreto (2009), Imbernóm (2009, 2010), Arroyo (2011), explicitamos uma breve discussão acerca 
das mais recentes polí� cas públicas de formação docente, seja inicial ou con� nuada, na perspec� va 
de abordagem dos princípios conceituais da formação con� nuada em serviço. A terceira seção foi 
ancorada nas ideias Schneider (2018), Costa, Farias e Souza (2020) e Nóvoa (2019) e discu� u-se 
as intencionalidades das reformas educacionais, os refl exos na educação básica e na formação de 
professores.

Formação de professores: um breve percurso acerca dos programas 
para formação inicial e/ou con� nuada

Compreender o percurso histórico da formação docente é indispensável para perceber a 
evolução desse processo que ganhou novas formas e conceituações nas úl� mas décadas, bem 
como conhecer os programas/polí� cas públicas implementadas, mesmo que descon� nuas, que 
garan� ram ampliação do acesso a formação inicial e con� nuada para milhares de professores da 
educação básica.  Para tanto, fez-se indispensável também tratar das recentes mudanças que vêm 
ocorrendo no campo educacional com a implementação da BNCC e seus impactos, o que tornam 
ainda mais susbstanciais e necessárias o debate acerca da formação docente e de suas vertentes. 

A oferta de formação para professores no Brasil foi iniciada no fi nal do século XIX de 
forma muito restrita e pouco acessível às escolas normais, cuja formação era des� nada à atuação 
apenas em níveis primários. A par� r do início do Século XX, começa a surgir a preocupação em 
formar professores para atuar no ensino secundário, sendo iniciada a criação das universidades. 
Neste mesmo período, à medida que a industrialização no país cresce, aumenta a demanda por 
trabalhadores com instrução, ou seja, por professores, fazendo com que seja acrescentado um ano 
à formação para bacharéis, que seriam licenciados e atuariam no ensino secundário (Ga�  ; Barreto, 
2009).

A valorização da profi ssão docente ocorreu após um longo período de muitas transformações 
do pensamento social. O professor deixou de ser considerado um missionário, alguém que se dedica 
ao ato de ensinar por amor e pelo dom e aos poucos foi ganhando destaque nas polí� cas sociais.

Nesse período, houve por parte dos órgãos públicos um entendimento da importância do 
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professor na disseminação das ideias, portanto, no controle social. Desse modo, a profi ssão docente 
foi ganhando novos contornos e destacou-se a par� r da década de 1970 com “o lançamento de 
uma rede de Escolas Superiores de Educação, num processo fortemente tutelado pelo poder 
polí� co”. Além disso, assis� u-se no ano de 1971 ao “desenvolvimento de programas de formação 
profi ssional de professores” nas Faculdades de Ciências e nas Universidades Novas, com apoio de 
organismos internacionais, como o Banco Mundial (Nóvoa, 2019, p. 7-8).

Nessa perspec� va, o campo educacional e a formação de professores receberam muitos 
inves� mentos e, segundo Nóvoa (2019), a década de 1970 foi um marco do debate acerca da 
formação de professores, atualmente ainda inspirando programas de formação de professores.

A seguir, a década de 80 do século passado foi marcada pela grande procura da escolarização 
em decorrência do crescimento da industrialização no país, o que, consequentemente, provocou 
também no ensino ocupação de vagas por pessoas sem qualifi cação, que se profi ssionalizavam 
no exercício da função. A absorção de pessoas sem a devida qualifi cação provocou o início da 
profi ssionalização em serviço, ou seja, da formação em serviço. Contudo, tais ações não provocaram 
grandes mudanças em relação à qualidade do ensino, serviram apenas para introduzir a formação 
no espaço de trabalho e acentuar a desvalorização do professor e da profissão por estarem 
despreparados para a atuação profissional (Nóvoa, 2019).

A década seguinte, anos 90 do século passado, fi ca marcada pela formação con� nuada em 
serviço para além da docência, inserindo novas atribuições para o professor, como nos afi rma Nóvoa 
(2019, p.9), “mas também a sua qualifi cação para o desempenho de novas funções (administração 
e gestão escolar, orientação escolar e profi ssional, educação de adultos, etc.)”, com o obje� vo 
de atender aos interesses de sistema de controle do estado em detrimento do tão necessário 
desenvolvimento profi ssional docente. Em tempos atuais ainda existem muitos profi ssionais que 
atuam nessas funções oriundos desse processo forma� vo inicial. 

Desse modo, a par� r desse período, os professores passaram então a ocupar e desempenhar 
funções diversas na escola, para as quais não � nham a qualifi cação necessária e se formavam para 
o desempenho da função durante o exercício, na prá� ca, tornando ainda mais complexa a profi ssão 
docente, sem uma delimitação clara das funções do professor. 

É pertinente ressaltar que esse recorte temporal em que a formação de professores no Brasil 
começa a ganhar destaque coincide com a chegada do neoliberalismo na década de 1990. Assim, 
o início das reformas educacionais foi influenciado por organismos internacionais como o Banco 
Mundial e pela Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 1990, em Jom� en, 
Tailândia, onde produziu o documento histórico denominado Declaração Mundial da Conferência 
de Jom� en, a qual “infl uenciou as polí� cas públicas para a educação básica pra� cadas nestes vinte 
anos pelos governos brasileiros” (Libâneo, 2012, p. 15).

Em vista disso, o fato do início das grandes reformas educacionais ter ocorrido em um 
contexto de instalação do neoliberalismo no Brasil fez com que os organismos internacionais 
encontrassem no campo educacional abertura para o fortalecimento de ações capitalistas, 
buscando formar pessoas para agir a serviço do capitalismo. Essas ações foram iniciadas pela 
moldagem da formação de professores para a ins� tuição de uma sociedade de classes dualista. 
Inclusive a Declaração Mundial da Conferência de Jom� en propõe um modelo de educação para 
os ricos e outro, em forma de ciclos, para os pobres, visando a atender as necessidades básicas e a 
socialização dos sujeitos.

No Brasil, o primeiro documento elaborado pela Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos em 1990 foi o Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003), que foi baseado 
nos obje� vos da Declaração Mundial da Conferência de Jom� en, com propostas economicistas e 
tecnicistas, e trouxe mudanças para o ensino e também para a formação de professores. A referida 
Declaração propõe alterações no sen� do de ofertar um ensino baseado na aquisição de técnicas 
e habilidades para a sobrevivência, assim como propõe mudanças na formação de professores, 
defendendo que “a posição do Banco Mundial é pela formação aligeirada de um professor tarefeiro, 
visando a baixar os custos do pacote formação/capacitação/salário” (Libâneo, 2012, p. 20).

 Nessa perspec� va, percebeu-se que as mudanças propostas pelas polí� cas para a 
formação de professores contribuem para a desprofi ssionalização e a desvalorização do trabalho 
docente, ao enxugar a formação, reduzir salários e oferecer formação técnica, omi� ndo a função da 
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escola pública, que é a formação crí� ca para a cidadania e para a autonomia.
Entretanto, a par� r da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

em 1996 (LDB de número 9394/96), as discussões acerca da formação docente têm se alargado, 
ganhado novos contornos e maior visibilidade na legislação educacional, sobretudo em virtude das 
demandas contemporâneas surgidas no contexto educacional a par� r das transformações sociais.

De acordo com Ga�   e Barreto (2009), a LDB 9394/96 trouxe mudanças para as ins� tuições 
formadoras e para os cursos de formação de professores, no entanto, somente a par� r de 2002, 
com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores e das 
Diretrizes Curriculares para os cursos de licenciatura, passam a ser aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Educação.

Entre as mudanças propostas pela LDB (9394/96), foi determinada a exigência de nível 
superior para atuar na educação básica, conforme dispõem os ar� gos 62 e 63 (Brasil, 1996):

Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, em universidades e ins� tutos superiores de 
educação, admi� da como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infan� l e nas quatro primeiras 
séries do Ensino Fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal.

Art. 63 – Os Ins� tutos Superiores de Educação manterão:

I. cursos formadores de profi ssionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, des� nado à formação de 
docentes para a educação infan� l e para as primeiras séries do 
ensino fundamental;

II. programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à 
educação básica;

III. programas de educação con� nuada para os profi ssionais 
de educação dos diversos níveis (Brasil, 1996).

Foi necessário um esforço da administração pública para a ampliação da oferta de cursos 
regulares e de programas especiais de formação de professores visto que o prazo es� pulado para 
que os sistemas educacionais fi zessem as adequações foi de 10 anos, fi cando ins� tuído, assim, a 
década da educação (período de dez anos a par� r de 20 de dezembro de 1996, data de promulgação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) (Mororó, 2018).

A ins� tuição de um prazo provocou um aligeiramento da procura e da oferta de cursos 
superiores, principalmente da modalidade EAD, desencadeando uma busca frené� ca dos docentes 
pela adequação às novas exigências legais para ingressarem ou permanecerem no mercado de 
trabalho. Proposta pelo Banco Mundial, essa “formação aligeirada para um professor tarefeiro, 
visando a baixar os custos do pacote formação/ capacitação/salário” (Libâneo, 2012. p. 20), torna 
o professor refém das exigências do mercado de trabalho sem condições para refl e� r sobre sua 
prá� ca.

A par� r do ano de 2007, a publicação da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, trouxe 
alterações no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF), transformando em Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação (FUNDEB), possibilitando maiores 
inves� mentos e o fortalecimento das polí� cas de formação de professores da educação básica. E a 
Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007, que modifi ca as competências e a estrutura organizacional 
da fundação Coordenação de aperfeiçoamento de pessoal de nível superior – CAPES, determina no 
§ 2º ar� go 2º no que se refere à educação básica que:
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[...] a Capes terá como fi nalidade induzir e fomentar, inclusive 
em regime de colaboração com os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal e exclusivamente mediante convênios 
com ins� tuições de ensino superior públicas ou privadas, a 
formação inicial e con� nuada de profi ssionais de magistério, 
respeitada a liberdade acadêmica das ins� tuições conveniadas, 
observado, ainda, o seguinte:

I - na formação inicial de profi ssionais do magistério, dar-se-á 
preferência ao ensino presencial, conjugado com o uso de 
recursos e tecnologias de educação a distância;

II - na formação con� nuada de profi ssionais do magistério, 
u� lizar-se-ão, especialmente, recursos e tecnologias de 
educação a distância (Brasil, 2007).

As leis publicadas no ano de 2007 foram determinantes para a ampliação e o fortalecimento 
das polí� cas de formação de professores da educação básica. Percebe-se também que o uso das 
tecnologias para subsidiar e interiorizar a formação de professores vinha sendo impulsionado desde 
a criação da UAB1 em 2006 e con� nuou sendo reforçado por outros decretos.

Outra polí� ca de destaque foi a regulamentação da Rede Nacional de Formação Con� nuada 
dos Profi ssionais do Magistério da Educação Básica Pública, pela Portaria do MEC, nº 1.328, de 22 
de setembro de 2011. Esta rede é coordenada pelo Comitê Gestor da Polí� ca Nacional de Formação 
Inicial e Con� nuada de Profi ssionais da Educação Básica, cuja função é formular, coordenar e avaliar 
as ações e os programas do MEC, da Coordenação da Capes e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE (Oliveira; Leiro, 2017).

De acordo de Oliveira; Leiro (2017, p. 15), os programas que integram a Rede e têm a 
maior abrangência em relação à formação con� nuada e se fazem presentes em todos os estados 
brasileiros são:

Pró-Letramento - formação con� nuada para a melhoria da 
aprendizagem de leitura/escrita e matemá� ca nos anos iniciais 
do Ensino Fundamental(2005); Gestar II - formação con� nuada 
em língua portuguesa e matemá� ca aos professores dos anos 
fi nais do Ensino Fundamental da rede pública (2009).

Nos anos seguintes, o estado desenvolveu alguns programas de formação inicial e 
con� nuada, mesmo que de forma fragmentada e descon� nua, para professores da rede pública 
que atuam na educação básica.

Nesse contexto de impera� vidade de implementação de polí� cas voltadas à formação 
docente da educação básica, foi regulamentada a atuação da Capes para a ar� culação das polí� cas 
de formação de professores por meio da publicação do Decreto nº 6.316 em 20 de dezembro 
de 2007. Com o obje� vo de assegurar a formação em nível superior para todos os professores 
do referido nível de ensino, os cursos eram ofertados na modalidade presencial e a distância, 
inicialmente direcionados para a formação inicial e, somente a par� r de 2010, seriam voltados para 
a formação con� nuada (Ga�  , 2013).

Foi ins� tuída, pela edição do decreto 6755/2009, a Polí� ca Nacional de Formação de 
Profi ssionais do Magistério da Educação Básica, que dispõe sobre a atuação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) no fomento a programas de formação inicial 
e con� nuada. Entre as ações da Capes, destacam-se alguns programas, incluindo a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(PARFOR), como fomento para a formação gratuita de professores da Educação Básica, e o Programa 
Ins� tucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID).

A criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB) pelo Decreto nº 5.800, de 08 de junho de 
2006, teve como obje� vo principal “promover a formação e a capacitação inicial e con� nuada de 

1  Universidade Aberta do Brasil (UAB), criada pelo Decreto nº 5.800, de 08 de junho de 2006.
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professores da educação básica com a u� lização de metodologias de Educação a Distância” (Brasil, 
2006). A ideia do programa, segundo Ga�   (2013, p. 61), “seria desenvolver um amplo sistema 
nacional de educação superior à distância”, através de ins� tuições públicas de ensino superior, para 
segmentos da população, trabalhadores da educação básica com difi culdades de acesso a esse 
nível de ensino.

O Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica – PARFOR teve como 
obje� vo oferecer primeira ou segunda graduação e formação pedagógica aos professores que 
estavam atuando nas escolas públicas das redes de educação básica sem uma formação mínima 
adequada. O programa perdurou entre 2009 e 2014 e garan� u a ocupação de 70 mil vagas. Apesar 
das falhas e crí� cas por se tratar de um programa emergencial e de não ter � do o alcance esperado, 
que seria de 330 mil ofertas, oportunizou a muitos professores acesso à universidade e formação 
específi ca em uma área do conhecimento (Ga�  , 2013; Mororó, 2018).

Outro destaque foi o Programa Ins� tucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), criado 
pela Portaria do MEC nº 38, de 12 de dezembro de 2007, e, posteriormente, pelo Decreto nº 7.219, 
de 24 de junho de 2010. O referido Programa obje� vou a ar� culação ensino, pesquisa e extensão, 
bem como a aproximação da universidade com a escola, tendo contribuído signifi ca� vamente para 
o fortalecimento da formação inicial e con� nuada dos professores da educação básica e da escola 
pública (Ga�  , 2013). Assim, o PARFOR oportunizou que muitos professores e professoras, que já 
atuavam em sala de aula com uma formação mínima, � vessem a oportunidade de associar sua 
prá� ca à teoria, potencializando sua atuação pedagógica. 

Portanto, as polí� cas públicas de formação de professores nas úl� mas décadas, embora 
tenham sido descon� nuas, por meio de alguns programas, possibilitaram a ampliação do acesso de 
milhares de profi ssionais da educação a cursos de graduação e pós-graduação.

Polí� cas públicas de formação docente e a reconceitualização da 
formação de professores em serviço

Nas úl� mas décadas, as polí� cas públicas que tratam da formação con� nuada de professores 
têm se tornado uma abordagem relevante e objeto de discussão pela ideia de que a formação 
de professores está diretamente relacionada à garan� a de melhoria dos processos de ensino-
aprendizagem e, portanto, à elevação dos níveis de qualidade educacionais.

 Essa ideia tem provocado uma série de inicia� vas de oferta de uma diversidade de cursos 
com o obje� vo da formação (atualização) docente, que vão desde a extensão à pós-graduação nas 
modalidades presencial, semipresencial e até totalmente a distância, que compreende tanto o 
sistema público como o privado. Dessa forma, Ga�   (2008, p.1) ressalta que:

[...] a educação con� nuada foi colocada como aprofundamento 
e avanço nas formações dos profi ssionais. Incorporou-se essa 
necessidade também aos setores profi ssionais da educação, 
o que exigiu o desenvolvimento de polí� cas nacionais ou 
regionais em resposta a problemas caracterís� cos de nosso 
sistema educacional. 

A garan� a da formação con� nuada em lei, seja ins� tucional ou nas escolas, tem colocado 
a formação de professores no centro dos debates como uma via poderosa para alcançar uma 
melhoria na qualidade da educação. De acordo com os referenciais de Formação de Professores 
(Brasil, 2002), a formação é:

Entendida como um processo con� nuo e permanente de 
desenvolvimento, o que pede do professor a disponibilidade 
para a aprendizagem; da formação, que o ensine a aprender; 
e do sistema escolar no qual ele se insere como profi ssional, as 
condições para con� nuar aprendendo. Ser profi ssional implica 
ser capaz de aprender sempre. 
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Os ressaltam a necessidade de o professor se formar con� nuamente como condição intrínseca 
ao desenvolvimento da profi ssão docente. Assim, considerando os avanços e transformações 
ocorridas em todos os aspectos da sociedade, Vasconcellos (2010) explicita que os profi ssionais 
precisam apreender novos saberes e atualizações, principalmente o professor, por se tratar de uma 
profi ssão complexa, cada vez mais responsabilizada pela sociedade em relação às atribuições da 
escola e pelas lacunas deixadas pela formação inicial. Com isso, ao considerar a heterogeneidade e 
a complexidade do exercício da docência, a formação con� nuada: 

[...] tem como propósito a atualização e o aprofundamento de 
conhecimentos como requisito natural do trabalho em face 
do avanço nos conhecimentos, das mudanças no campo das 
tecnologias, dos rearranjos nos processos produ� vos e de suas 
repercussões sociais (Ga�  ; Barreto, 2009, p. 200).

Considerando que a escola precisa acompanhar as transformações sociais, a evolução 
tecnológica e de comunicação, a formação inicial torna-se insufi ciente com o passar do tempo, e 
o profi ssional precisa se atualizar para responder às expecta� vas e demandas sociais em relação 
ao ensino. A ideia é que a formação con� nua e em serviço sejam consideradas basilares para a 
superação das adversidades que surgem nos contextos escolares e no co� diano dos professores, 
com foco na mediação do processo ensino e aprendizagem, tendo em vista a inclusão dos alunos/
as com necessidades especiais na classe regular de ensino. É preciso, contudo, tornar os encontros 
forma� vos uma possibilidade de refl exão e troca de saberes ar� culados e propostos dentro da 
escola. 

A concepção de formação de professores, que � nha como premissa “ensinar o professor 
a ensinar” pela transmissão de conhecimentos, vem sendo subs� tuída por uma abordagem de 
cunho refl exivo, que parte da experiência já vivida, das prá� cas que já deram certo ou não dentro 
de uma realidade, com um grupo ou turma. É nesse sen� do que se pressupõe o fato de o trabalho 
em grupo se tornar decisivo para a inovação e renovação das prá� cas pedagógicas.

Na perspec� va de Ga�   (2009), a formação con� nuada surgiu a par� r dos anos de 1980 
como uma formação compensatória com vistas a suprir as lacunas deixadas pela formação inicial 
nos cursos de ensino superior. Com efeito, ressaltamos que a   década de 1990 teve como marca 
as reformas curriculares suscitaram o desenvolvimento de capacitações para implementação das 
reformas educa� vas. No entanto, mais recentemente, essa defi nição de formação con� nuada vem 
sendo reconceitualizada, valorizando a iden� dade profi ssional e o potencial de autocrescimento do 
professor, de modo que:

O protagonismo do professor passa a ser valorizado e a ocupar 
o centro das atenções e intenções nos projetos de formação 
con� nuada.  Novos modelos procuram superar a lógica de 
processos forma� vos que ignoram a trajetória percorrida pelo 
professor em seu exercício profi ssional (Ga�  , 2009, p. 203).

As novas defi nições pensadas para a formação con� nuada dos docentes reconhecem 
e valorizam outros aspectos da iden� dade da profi ssão, como as experiências construídas no 
exercício e sua par� cipação na construção de suas formações, tornando-os protagonistas de seus 
percursos forma� vos.

Acerca da importância do papel do formador, Ga�   (2019, p. 43) ressalta como “absolutamente 
central, ou seja, os formadores têm função essencial”. Deste modo, dentro da unidade de ensino, 
a formação con� nuada em serviço e o papel de formador são atribuídos ao/à Coordenador/a 
Pedagógico/a, que adquire muita importância na efe� vação de momentos de refl exão sobre o 
ensino e a prá� ca educa� va na escola.

Contudo, estando a formação con� nuada atrelada às exigências/cobranças/ dos tempos 
atuais e à ins� tuição escolar, ela representa a sociedade e suas transformações ocorridas cada vez 
mais frené� cas, compreendendo a necessidade e a per� nência da qualifi cação pessoal e profi ssional 
voltadas ao ensejo de tornar o ensino atra� vo/contextualizado para responder às demandas dos 
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jovens das gerações atuais.
A formação inicial garante a aquisição de conhecimentos historicamente acumulados, na 

perspec� va social, cultural, econômica e outros, imprescindíveis na preparação do profi ssional para 
atuar no âmbito da escola, sendo, portanto, socialmente legi� mada a formação ins� tucional, seja 
ela inicial ou con� nuada, é indispensável à construção do profi ssional. 

Tendo em vista que a formação con� nuada fortalece e qualifi ca a prá� ca pedagógica do 
docente, ela precisa atender aos interesses e necessidades dos alunos de acordo com os arranjos 
locais, sejam eles urbanos ou rurais. Para Freire (2002, p. 11), “pensar a prá� ca é a melhor maneira 
de pensar certo”, por consequência, a melhoria do trabalho docente decorre muitas vezes de uma 
formação pensada dentro de um contexto, em que possa ser realizada por pares e considere o 
compar� lhamento de experiências.

A formação socialmente legi� mada geralmente ocorre em espaços externos ao local de 
trabalho e em tempo extra à carga horária estabelecida para o trabalho. Desse modo, profi ssionais 
sobrecarregados com carga horária de trabalho elevada, que atuam em mais de uma escola e 
que vivem o processo de i� nerância, ou seja, de deslocamento entre municípios para trabalhar, 
têm difi culdades em dedicar tempo para realizar a formação con� nuada ins� tucionalizada. 
As condições do trabalho docente impactam os processos e os resultados. A falta de condições 
materiais e de trabalho a que são subme� dos os professores desumaniza a todos, difi culta o ensino 
e a aprendizagem e todas as relações interpessoais (Arroyo, 2011).

Segundo Imbernón (2010, p. 94), considerando que “a formação se move sempre entre a 
dialé� ca de aprender e desaprender”, torna-se indispensável ao professor a formação con� nuada 
imbricada aos obje� vos da escola pública de educação básica e aos problemas específi cos de cada 
grupo, considerando as diversidades regionais e culturais do país, as questões socioeconômicas, 
para que o professor consiga abarcar a heterogeneidade social que está presente dentro de cada 
sala de aula e que precisa ser contemplada. 

A Associação Nacional pela Formação dos Profi ssionais da Educação (ANFOPE, 1998, p. 35) 
defi ne a formação con� nuada como:

[...] um processo de construção permanente do conhecimento 
e desenvolvimento profi ssional, a par� r da formação inicial 
vista como uma proposta mais ampla de hominização, na 
qual o homem integral, unilateral, produzindo-se a si mesmo, 
também se produz em interação com o cole� vo.

A ANFOPE defi ne a formação con� nuada como um processo imprescindível ao 
desenvolvimento profi ssional, que permite a produção do conhecimento de forma mais ampla, 
em que o profi ssional elabora os conhecimentos consigo e na interação cole� va. Ainda nessa 
perspec� va, está explicitado nos Referenciais para a Formação de Professores (RFPs, 1998, p. 70), 
que: 

A formação con� nuada deve propiciar atualizações, 
aprofundamento das temá� cas educacionais e apoiar-se 
numa refl exão sobre a prá� ca educa� va, promovendo um 
processo constante de autoavaliação que oriente a construção 
con� nua de competências profi ssionais.

A necessidade da formação con� nuada é explicada pelas demandas co� dianas da profi ssão 
docente e pela necessidade de inovação permanente, assim como ocorre na sociedade em geral. 
A formação con� nuada em serviço, diferentemente da formação ins� tucional, ocorre dentro da 
escola e também tem caráter importante por estar imbricada com o exercício e por discu� r os 
problemas reais da escola, segundo a cultura local. Nesse sen� do, os RFPs (1998, p. 71) destacam 
que:

A formação con� nuada feita na própria escola acontece na 
refl exão compar� lhada com toda a equipe, nas tomadas de 
decisões, na criação de grupos de estudos, na supervisão 
e orientação pedagógica, na assessoria de profi ssionais 
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especialmente contratados etc.

Na perspec� va da formação con� nuada de professores em serviço, ancorada nas refl exões 
de Paulo Freire (1987, p. 68), em que “ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, media� zados pelo mundo”, nos é permi� do compreender o sen� do 
da formação em serviço e das possibilidades que se cons� tuem no contexto da cole� vidade na 
escola, pelo trabalho colabora� vo, mediado pelo/a coordenador/a pedagógico/a.

Diante dessas refl exões na perspec� va da formação de professores, Nóvoa (2009, p.40) 
diz que “A emergência do professor colec� vo (do professor como colec� vo) é uma das principais 
realidades do início do século XXI”. Portanto, compreender a complexidade do trabalho docente e 
refl e� r sobre ele em conjunto fortalece, numa ação cole� va, a produção de conhecimentos, a busca 
de soluções para casos específi cos da unidade, bem como a troca de experiências. Nóvoa (2009b, p. 
34) chama a atenção da importância da cole� vidade para a docência no plano da é� ca, pois:

[...] a ideia da docência como colec� vo, não só no plano 
do conhecimento, mas também no plano da é� ca. Não 
há respostas feitas para o conjunto de dilemas a que os 
professores são chamados a resolver numa escola marcada 
pela diferença cultural e pelo confl ito de valores. Por isso, é 
tão importante assumir uma é� ca profi ssional que se constrói 
no diálogo com os outros colegas.

 Diante da complexidade do fenômeno educa� vo e das problemá� cas presentes na 
atuação docente, a é� ca precisa ser fortalecida dentro da profi ssão, em cada um e na cole� vidade, 
na par� lha e na busca de soluções é� cas para os desafi os postos na atualidade. Para tanto, a 
cons� tuição de comunidades forma� vas em prol do aperfeiçoamento profi ssional é imprescindível. 

Na visão de Nóvoa (2009a), o fortalecimento da “comunidade de prá� cas” como espaços 
de ação cole� va para a formação docente e comprome� dos com o ensino e a aprendizagem, com 
a própria formação profi ssional e dos alunos, é urgente e importante à medida que o cole� vo se 
reúne para pensar e discu� r soluções para as questões da ins� tuição e do ensino e da aprendizagem 
dos estudantes. 

A ins� tuição cultural do espaço cole� vo no interior da escola tem como pretensão o 
favorecimento de discussões cole� vas e colabora� vas que reforçam as dimensões profi ssionais 
pela atualização dos saberes e das prá� cas, de forma que os professores possam compar� lhar 
as experiências entre os pares e refl e� r em conjunto soluções inovadoras para os problemas 
caracterís� cos da docência e da escola. 

Nóvoa (2009a) compara a forma como ocorre a formação de professores a outras profi ssões 
como medicina, engenharia e arquitetura, em que os profi ssionais da área têm papel central na 
formação dos mais jovens. Assim deve ser com a profi ssão docente. Por isso, ele defende “passar a 
formação para dentro da profi ssão”, assim como defende “devolver a formação de professores aos 
professores” (NÓVOA, 2009b, p. 36). É necessário que os professores sejam os formadores de seus 
colegas e que se tornem mais imbricáveis para que haja uma mudança signifi ca� va. 

A compreensão da complexidade que envolve o trabalho docente é uma potencialidade 
do professor, o que o torna indispensável na formação dos pares e na refl exão cole� va sobre o 
trabalho, no compar� lhamento de prá� cas e ideias que visam à melhoria do trabalho pedagógico 
na ins� tuição de ensino.

Ainda de acordo com Nóvoa (2009a, p.34), “a formação de professores ganharia muito 
se se organizasse, preferentemente, em torno de situações concretas, de insucesso escolar, de 
problemas escolares ou de programas de acção educa� va”. Este olhar nos leva ao entendimento 
da per� nência da potencialização da formação con� nuada em serviço imbricada aos desafi os 
da escola e da realidade socioeducacional como ação crucial para a transformação da qualidade 
educacional almejada. Desse modo,
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[...] a metamorfose da escola acontece sempre que os 
professores se juntam em cole� vo para pensarem o trabalho, 
para construírem prá� cas pedagógicas diferentes, para 
responderem aos desafi os colocados pelo fi m do modelo 
escolar (Nóvoa, 2019, p. 11).

 É importante compreender a dimensão do pensamento cole� vo dos professores quando 
se reúnem para discu� r e buscar soluções para os desafi os de suas prá� cas, bem como para a 
construção de novos saberes para subsidiar as ações e garan� r uma educação que zele pela 
autonomia e cidadania dos educandos em seus diversos contextos.

Não se trata de diminuir a importância dos conhecimentos teóricos e cien� fi cos para a prá� ca 
educa� va, mas, sim, de ressignifi cá-los no espaço cole� vo de professores, fazendo uma refl exão 
das experiências com os desafi os diários aos quais são postos, que evidenciam a complexidade do 
trabalho do professor, tornando a práxis uma realidade (Nóvoa, 2019).

 A formação con� nuada de professores realizada na dimensão do espaço escolar, em 
interação com os pares, na troca de experiências e nas discussões acerca dos desafi os compar� lhados 
e com pautas de interesse dos docentes, cons� tui um rico espaço de refl exão que pode promover 
resultados posi� vos para o ensino e para o desenvolvimento cogni� vo e social dos educandos.

Ainda que o fi nal do século XX tenha sido produ� vo em relação aos avanços na formação 
con� nuada de professores, as crí� cas sobre como essa formação era oferecida também se 
destacaram. A oferta de formação muito técnica, feita de cima para baixo, muito genérica e distante 
das realidades e das demandas das ins� tuições, não permi� u mudanças profundas e concretas 
(Imbérnon, 2009).

Portanto, para que essas formações alcançassem maiores impactos educacionais 
precisariam par� r dos contextos atuais e sociais, da refl exão crí� ca sobre a prá� ca educa� va nas 
ins� tuições, contando com a par� cipação dos professores, que constroem muitos saberes através 
das experiências e têm propriedade para discu� r as necessidades forma� vas da equipe. Com isso, 
faz-se necessário pensar novas formas de realizar uma formação em que os professores não sejam 
objeto de estudos, mas, sim, sujeitos protagonistas da e na formação.

É certo que a formação de professores, seja ela inicial ou continuada, exige coerência com os 
aspectos culturais, com as transformações e os avanços sociais, tecnológicos, com a práxis educativa, 
acompanhando as inovações que ocorrem com a mundialização em função, principalmente, do 
acesso à informação através da internet. Neste sentido, faz-se pertinente que a formação seja 
realizada por profissionais de dentro da educação, que compreendam o fazer docente e os aspectos 
subjetivos da profissão, tendo como referências a dialogicidade e a cri� cidade acerca de situações 
reais, para terem, de fato, condições de reverberar na melhoria da qualidade educacional.

Assim, faz-se per� nente a busca pelo abandono de formações docentes puramente teóricas, 
focadas em prá� cas homogêneas, e reestruturar o processo forma� vo com o obje� vo de:

[...] ressituar o professorado para ser protagonista a� vo 
de sua formação em seu contexto trabalhista, no qual deve 
combinar as decisões entre o prescrito e o real, aumentar 
seu autoconceito, sua consideração e seu status trabalhista e 
social [...] (Imbérnón, 2009, p. 37).

Desse modo, os professores precisam ir em busca do protagonismo e da autonomia, para, na 
cole� vidade, poderem assumir um caráter polí� co capaz de fazer frente aos desafi os da educação 
em cada contexto em que o docente está inserido. É preciso ques� onar as formações e o modo 
como têm sido ofertadas nas úl� mas décadas, propondo uma formação crí� ca, dialógica, que 
refl ete sobre a prá� ca e na prá� ca, pois:

[...] as polí� cas educa� vas da formação deveriam propiciar 
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uma nova estrutura organiza� va. Se no fi nal do século passado 
a organização de referência foram os centros de professores 
ou as ins� tuições de apoio à formação, o que necessitará 
o professorado no futuro serão estruturas mais fl exíveis 
e descentralizadas, ainda mais próximas às ins� tuições 
educa� vas e, claro, estabelecer redes entre ins� tuições 
educa� vas para propiciar o intercâmbio da formação dentro 
das escolas (Imbernón, 2009, p. 107).

O autor evidencia, portanto, a necessidade de mudanças nas estruturas de organização 
das formações, fl exibilizando-as e contextualizando-as para que possam de fato reverberar na 
solução para os desafi os postos para cada grupo de professores, pois “na formação, o contexto 
no qual se dão as prá� cas educa� vas, ou seja, a própria ins� tuição educa� va e a comunidade que 
ela envolve assumem, assim, uma importância decisiva” (Imbérnon, 2009, p. 52). Assim, quanto 
mais contextualizada, mais próxima da realidade for a formação, maiores serão a importância e 
o signifi cado do aprendizado, tornando os momentos de discussão fecundos, potencializados e 
autônomos.

Os desafi os das recentes polí� cas educacionais como a BNCC e seus 
impactos na formação docente

As intencionalidades no processo histórico das reformas educacionais ocorridas no Brasil 
a par� r da década de 1990 es� veram atreladas à reforma do estado brasileiro e dos modos de 
produção capitalistas, portanto, ancoradas na necessidade de formação de um trabalhador com 
perfi l para se adequar às transformações sociais.

 Nesse sen� do, as mais recentes polí� cas públicas educacionais têm ins� tuído muitas 
mudanças no campo do ensino, do currículo e da formação docente, o que tem provocado muitos 
ques� onamentos entre os profi ssionais da educação acerca dos obje� vos dessas polí� cas e dos 
impactos que causará em toda a população. 

Entre as mudanças ocorridas, está a aprovação do Projeto de Lei 839 no ano 2016, que propõe 
a adoção da atribuição “notório saber” como um novo � po de cer� fi cação de conhecimento para 
o professor da educação básica, dispensando, portanto, a formação específi ca. Este novo projeto 
de educação evidencia os interesses neoliberais que orientam as Polí� cas de Formação Docente 
em favor dos interesses capitalistas e buscam a “convergência entre a melhoria da qualidade 
educacional e o processo produ� vo” (Schneider; Nardi, 2018, p. 1).

Sobretudo a par� r da promulgação de LDB (Lei 9394/96), quando afi rma a necessidade de 
formação específi ca para atuar como docente, em seu ar� go 62, “a formação de docentes para 
atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
em universidades e ins� tutos superiores de educação [...]” (Brasil, 1996). Desse modo, reconhecer 
o notório saber como uma qualifi cação docente vai na contramão das conquistas históricas já 
consagrados, abrindo precedentes para a contratação de pessoas sem a devida qualifi cação, o que 
contribui com a precarização da formação docente.

A promulgação da lei 13.415 em 2017, que trata da reforma do ensino médio, altera 
disposi� vos da LDB, no art. 44, § 3°, diz que:

[...] os processos sele� vos das ins� tuições de ensino superior 
deverão considerar as competências e as habilidades defi nidas 
na Base Nacional Comum Curricular. E no § 8º, orienta que 
os currículos dos cursos de formação de docentes terão por 
referência a Base Nacional Comum Curricular (Costa; Farias; 
Souza, 2020, p. 9).
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Nessa perspec� va, compreende-se que a intenção das recentes polí� cas educacionais 
consiste no interesse de reformar os cursos de licenciatura em pedagogia com o obje� vo de 
redirecionar a formação de professores para a prá� ca em detrimento do conhecimento teórico, 
ar� culado e poli� zado.

Nesse sen� do, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada em dezembro de 2017, 
é um documento que orienta a elaboração de um currículo mínimo para todas as redes de ensino 
da educação básica, em âmbito nacional, defi ne em caráter orgânico e norma� vo as aprendizagens 
essenciais aos jovens pela  fi xação das competências (gerais e específi cas) e das habilidades, bem 
como  as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver em todas as etapas da 
educação básica (GTPEADUFF/Ssind, 2018).

A BNCC cons� tui-se como amparo legal para materialização do capital no campo educacional, 
tendo em vista que a unifi cação do currículo em âmbito nacional é direcionada aos interesses do 
mercado,  portanto, exclui as diversidades e as minorias sociais por não garan� r a colaboração 
dos profi ssionais da educação em seu processo de construção, deixando de acolher e ouvir as 
representa� vidades acerca das diversidades locais e regionais, o direito às diferenças e o respeito 
aos sujeitos do processo educa� vo (Costa; Farias; Souza, 2020).

No que tange à formação de professores, o texto da BNCC traz como fundamental para sua 
implementação efi caz a realização de mudanças nos cursos de formação de professores pela União, 
sendo posta como:

A primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a 
revisão da formação inicial e con� nuada dos professores para 
alinhá-las à BNCC.  A ação nacional será crucial nessa inicia� va, 
já que se trata da esfera que responde pela regulação do 
ensino superior, nível no qual se prepara grande parte desses 
profi ssionais. Diante das evidências sobre a relevância dos 
professores e demais membros da equipe escolar para o 
sucesso dos alunos, essa é uma ação fundamental para a 
implementação efi caz da BNCC (Brasil, 2017, p. 21).

Além do exposto, também compete à União “promover e coordenar ações e polí� cas em 
âmbito federal, estadual e municipal, referentes à avaliação, à elaboração de materiais pedagógicos 
e aos critérios para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação” 
(Brasil, 2017, p. 21).

Assim, o MEC, através da BNCC, terá sob sua centralidade a tomada de decisão, a construção 
e a implementação de currículos, além de também intermediar os processos de avaliação em larga 
escola como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Deste modo, passa-se a ideia de 
que a manutenção do controle e a manutenção da avaliação serão garan� dores da democracia 
e da qualidade no processo de ensino-aprendizagem brasileiro, visto desenvolver uma polí� ca 
de controle do trabalho docente por meio da avaliação, atrelando a aprendizagem dos alunos à 
efi ciência do professor (GTPEADUFF/Ssind, 2018).

Como parte das polí� cas apoiadas por organizações mul� laterais, a BNCC tem como foco 
a regulação e o controle das prá� cas escolares com base nas avaliações dos processos de ensino-
aprendizagem e na supervalorização das competências e habilidades. Essas avaliações implicam 
maior responsabilização dos professores por resultados, desconsiderando a complexidade que 
envolve o trabalho docente. Nesse sen� do, a BNCC torna-se também:

[...] um mecanismo de regulação sobre o trabalho docente, 
que mobiliza retrocessos que atacam a dignidade de exercer o 
trabalho e do direito à formação docente crí� ca, emancipada 
dos trabalhadores da educação, do exercício à autonomia 
docente mediante aos processos de trabalho, da cons� tuição 
crí� ca e problema� zadora da construção do conhecimento 
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mediante realidade concreta (Costa; Farias; Souza, 2020, p. 
11).

Nessa perspec� va, a defi nição de competências e habilidades por área do conhecimento 
orientada pela BNCC faz com que o docente tenha sua autonomia limitada na construção dos 
planos de ensino, desconsiderando-os como profi ssionais intelectuais da educação, dotados de 
autonomia e capazes de produzir conhecimentos no exercício da licenciatura.

Segundo Nóvoa (2019), faz-se necessário neste momento em que assis� mos a uma 
“metamorfose” na educação que a polí� ca de formação de professores ganhe novas confi gurações, 
que refl itamos sobre a realidade docente e sobre os processos de formação inicial dos professores, 
pois pensar as polí� cas públicas que regulam a formação inicial docente inclui pensar os impactos 
que esta formação terá no campo da subje� vidade e da autonomia docente.

Em virtude disso, a Associação Nacional pela Formação dos Profi ssionais da Educação 
(ANFOPE), cons� tuída por profi ssionais da educação que lutam, cole� vamente, “junto às esferas do 
Estado pela garan� a de polí� cas públicas educacionais pautadas pela valorização, profi ssionalização 
e reformulação dos cursos de formação do educador”, resista à formação dos profi ssionais da 
educação sob a orientação da Base Nacional Comum Curricular (Costa, Farias, Souza, 2020, p. 20). 

Assim como a ANFOPE, a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(ANPED) manifestou-se desfavorável ao texto da Terceira versão do Parecer do Conselho Nacional 
de Educação, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais e Base Comum para a Formação 
Inicial e Con� nuada de Professores da Educação Básica, visto que a Resolução CNE/CP nº 2/2015 
já “expressa a concepção e os princípios da ideia de base comum nacional para a formação de 
professores, edifi cada pelo movimento dos educadores”, e já consolida normas e diretrizes nacionais 
sufi cientes para  a defesa de uma educação de qualidade, não sendo necessárias mudanças após 
a aprovação da Base Nacional Comum Curricular. Essa mesma base explicita que a formação de 
professores deve:

[...] ar� cular-se às polí� cas públicas de educação, às Diretrizes 
Curriculares Nacionais, ao padrão de qualidade e ao sistema 
nacional de avaliação da Educação Superior, visando a garan� r 
projetos ins� tucionais que promovam a melhora da formação 
inicial e con� nuada dos professores para o atendimento às 
diferentes etapas e modalidades da Educação Básica” (ANPED, 
2019, p. 1).

Para a ANPED (2019), quando o texto explicita que “a fi nalidade primordial das a� vidades de 
ensino está nos resultados de aprendizagem”, desconsidera que “a prá� ca educa� va como prá� ca 
social não é homogênea, mas contextual, plural e diversa” (ANPED, 2019, p. 01). Assim, nos chama a 
refl e� r para “a perda do caráter público das polí� cas educacionais, com graves e incisivas mudanças 
na formação de professoras e professores no País, na perspec� va de se moldar à lógica priva� sta e 
mercadológica” (ANPED, 2019, p. 2).

Ainda de acordo com a ANPED, as revisões e atualizações con� das no parecer, na contramão 
das reivindicações do movimento de educadores, convergem para a imposição de uma “formatação 
da educação ao projetarem uma polí� ca nacional de formação dos profi ssionais da educação, bem 
como o currículo de formação de professores”. 

O texto do Conselho Nacional de Educação “adota como única orientação e possibilidade de 
formação os pressupostos subjacentes à BNCC”, impondo as “competências e habilidades” (ANPED, 
2019, p. 2).

O parecer do Conselho Nacional de Educação (terceira versão) diz que, além de “fundamentar 
a concepção, formulação, implementação, avaliação e revisão dos currículos e das propostas 
pedagógicas das ins� tuições escolares” (Brasil, 2019, p. 1), a Base Nacional Comum Curricular deve 
também contribuir para o alinhamento das polí� cas e ações educacionais acerca da polí� ca para 
formação inicial e con� nuada de professores, por isso, o Conselho Nacional de Educação pretende 
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“estabelecer Diretrizes Curriculares Nacionais e uma Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
e Con� nuada de Professores da Educação Básica à luz das demandas educacionais contemporâneas 
e das proposições constantes na Base Nacional Comum Curricular” (Brasil, 2019, p. 1).

Está evidenciado que as polí� cas públicas de formação docente propõem uma “formação 
de uma nota só”, ao desconsiderar as Diretrizes Curriculares Nacionais existentes e as pesquisas 
construídas cole� vamente pela comunidade cien� fi ca da educação que orientam a formação e a 
valorização dos profi ssionais docentes em defesa de uma educação pública emancipadora.  

Para atender as novas demandas trazidas pela Base e no pressuposto de que a qualidade da 
educação básica está atrelada à qualifi cação dos professores, a revisão das diretrizes de formação 
dos cursos de Licenciatura em Pedagogia trará algumas possíveis mudanças que impactarão na 
profi ssão docente. Além de sugerir que o curso de licenciatura em pedagogia seja específi co para a 
formação de docentes com aprofundamento nas etapas de ensino Educação Infan� l, anos iniciais 
do Ensino Fundamental e Alfabe� zação, propõe também a subs� tuição do estágio pela residência 
pedagógica, e a aplicação do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) passaria a 
ser anual e obrigatório para todos os estudantes de carreira docente e u� lizado como requisito para 
ingresso na carreira e parte do processo de admissão para concursos públicos.

A BNCC orienta a reorganização curricular que propõe a priorização das aprendizagens 
essenciais, redução da carga horária dos componentes curriculares da base, orientação do trabalho 
pedagógico por área do conhecimento, entre outros. Essas mudanças já estão ocorrendo nas 
unidades escolares, e a transição cons� tui um desafi o para os profi ssionais da educação em virtude 
da falta de formação que deveria ser ofertada a estes profi ssionais. 

Posto o período de transição no campo educacional, a intensifi cação do debate acerca da 
necessidade da formação dos professores vem ganhando ainda mais força. Contudo o processo de 
implementação do novo ensino médio já está em andamento nas Unidades Escolares Estaduais 
desde o ano 2019 com a construção de um Plano de Flexibilização Curricular e a inserção da 
disciplina Projeto de Vida. Nos anos seguintes, as alterações ocorreram na matriz curricular e 
na carga horária dos componentes da base, na inserção dos i� nerários forma� vos e de novos 
componentes curriculares nominados de Ele� vas, na proposição de um currículo essencial ainda 
mais enxuto e na escolha do livro didá� co por área do conhecimento (entre outros).

Vale ressaltar que todas essas mudanças estão ocorrendo sem a oferta de formação 
con� nuada aos professores por parte do Estado (Secretaria Estadual de Educação), fi cando a cargo 
do/a coordenador/a pedagógico/a, do professor/a e de toda equipe escolar o desafi o de encontrar 
meios para pensar a prá� ca pedagógica conforme orienta a BNCC em relação ao planejamento por 
área do conhecimento.

Em alguns contextos, a implementação das mudanças se torna ainda mais di� cil, tendo em 
vista as especifi cidades locais que envolvem aspectos como infraestrutura � sica precária, poucos 
recursos tecnológicos, a formação dos professores, e no lócus deste estudo, a ro� na i� nerante dos 
docentes, que contribui com a fragmentação da equipe, e a difi culdade de efe� vação das ACs por 
área do conhecimento de modo sa� sfatório.

Considerações fi nais

A formação de professores no Brasil tem sido um tema de debate entre muitos teóricos da 
educação, tendo em vista a compreensão de como o ensino reverbera e impacta posi� vamente na 
sociedade. Somente a par� r da década de 1990 o tema ganhou maior centralidade, inclusive com 
a criação de polí� cas públicas voltadas à formação docente, e, consequentemente, a melhoria do 
ensino.

Destarte, foi possível perceber como os programas de formação de professores 
implementados após a publicação da LDB 9394/96 promoveram avanços por meio da garan� a 
da formação inicial em nível de graduação por milhares de professores, e formação con� nuada 
por meio do acesso a pós-graduação para muitos outros profi ssionais da educação. No entanto, 
tais programas como a Universidade Aberta do Brasil (UAB),  o Programa Ins� tucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 
(PARFOR), entre outros, foram descon� nuados.  
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 Nos úl� mos anos, a implementação da BNCC tem provocado muitos debates acerca 
das intencionalidades das reformas educacionais, cujas polí� cas são infl uenciadas por iinteresses 
neoliberais tendo em vista a proposição de um currículo mínimo, essencial, voltado para a formação 
tecnica, esvaziado de formação cri� ca e mancipatória em detrimento de um ensino que ar� cula o 
conhecimento teórico e poli� zado.

Nessa perspec� va, a implementação da BNCC conduz a um controle das prá� cas escolares 
com base nas avaliações dos processos de ensino-aprendizagem, por meio das avaliações externas. 
Essas avaliações implicam maior responsabilização dos professores por resultados, desconsiderando 
a complexidade que envolve o trabalho docente e muitos outros fatores externos que impactam 
diretamente no ensino-aprendizagem, como as condições sociais, fi nanceiras, e a saúde mental de 
estudantes. 

A con� nuação da pesquisa sobre as polí� cas públicas para a formação docente e sobre as 
novas confi gurações forma� vas fazem-se necessárias para propagar o conhecimento e fornecer 
subsídios para a elaboração de novas polí� cas públicas para a formação docente, pois as reformas 
educacionais estão ocorrendo sem a oferta da formação con� nuada para os professores.
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